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    NOTA DOS AUTORES


    O método de elaboração do presente livro pode ser considerado uma representação, em papel e de forma sintética, do que é a atividade de investigação policial. A apresentação de uma questão – aqui, a colaboração premiada no contexto da persecução penal – como um problema a ser investigado e enfrentado, a identificação e delimitação de todas as variáveis e o direcionamento do esforço de uma equipe, durante período delineado, para tentar esclarecer, trazer luz, a um tema proposto, isso é a essência da investigação policial conduzida na forma de projetos.


    O natural atrito decorrente da lida policial cotidiana, especialmente na investigação de casos concretos complexos, permitiu a dedicação de esforço investigativo dos autores e de colaboradores voltado à busca das origens, dos fundamentos, da essência das técnicas aqui discutidas, com o objetivo de observar, compreender, decidir e agir diante das situações reais que demandaram posicionamento doutrinário dos atores envolvidos.


    Este livro é um projeto que contém, portanto, além da assinatura dos autores, o resultado do esforço de uma equipe,1 de diversas discussões e estudos sobre as abordagens de ordem prática e doutrinária, lidando também com vários atores – apoiadores ou antagonistas – nas batalhas diárias que compõem a atividade policial, possibilitando que tudo se materializasse na forma de um texto, sem que houvesse a pretensão de doutrinar ou, de outro lado, de desconsiderar ou menosprezar o esforço de outros, ainda que em sentido contrário às proposições que são lançadas nesta obra.


    Porém, coerente registrar que, apesar de fruto da experiência e do estudo dos autores e de a presente obra trazer algumas convergências entre o que pensam algumas instituições policiais – entre elas também a Polícia Federal – e o que preconizam os escritores, não se trata de um livro com posicionamentos institucionais em relação ao tema proposto. Nesse contexto, os autores tiveram a cautela de utilizar somente dados disponíveis em fontes abertas.


    A Polícia tem como uma de suas principais características a conformidade, assim entendida sua capacidade de se adaptar à realidade que se impõe, às regras do jogo do Estado Democrático de Direito, com o respeito às divergências e às opiniões contrárias. A conformidade possui também outra significação, que é a adequação com sua essência, com a atuação consentânea com a razão de existir da instituição policial, caracterizada pela intransigente busca da verdade dos fatos, independentemente das pessoas envolvidas.


    Por esse motivo, diante de dificuldades ou em tempos turbulentos, a instituição Polícia tende a se apegar aos fundamentos, à doutrina, à técnica, aos procedimentos, evitando fugir das bases de sua atuação, pois a responsabilidade por equívocos ocorridos no curso de investigações criminais é – e sempre será – atribuída ao órgão policial. Não se trata de um flagelo, mas de um encargo irrecusável imposto pela Constituição Federal de 1988, consciente de que o organismo que detém o monopólio da força do Estado necessita atuar sempre com a sombra da responsabilização e do controle sobre todos os seus atos.


    Essa é, em síntese, a alma desta obra. Uma rememoração de conceitos, uma compilação de pensamentos de vários estudiosos da área de psicologia forense e da doutrina policial em confronto com alguns aspectos jurídicos, tentando trazer luz a um tema que não é novo, nem é isento de críticas, e que infelizmente, na história, já deixou vítimas inocentes por sua aplicação inadequada.


    Denisse Dias Rosas Ribeiro


    Élzio Vicente da Silva


    


    
      
        1 Registre-se o agradecimento especial ao agente de Polícia Federal Bruno Ramos Craesmeyer e ao perito criminal federal Roosevelt Alves Fernandes Leadebal Junior, fomentadores do debate sério, comprometido e diário a respeito da temática e sobre a Investigação Policial, bem como a todos os policiais integrantes da área de Inteligência Policial da unidade regional da Polícia Federal no Distrito Federal (para preservação, aqui identificados apenas pelo nome de guerra: Hélio, Kika, Pimentel, Fábio, Márcio, Cassimiro e Antônio), pela contribuição trazida da experiência na lida com o tema.

      

    

  


  
    Nós temos aprendido ao longo da história, antiga e moderna, que um sistema de aplicação da lei criminal que depende da confissão será, a longo prazo, menos confiável e mais sujeito a abusos do que um sistema que dependa de provas externas obtidas de forma independente através de uma investigação competente. 


     


    SUPREMA CORTE DOS ESTADOS UNIDOS
(SCOBEDO VS. ILLINOIS, 1964)

  


  
    


    APRESENTAÇÃO


    


    BREVE RELATO DE UM ENCONTRO


    J. se reuniu com o presidente da nação. O que era então para ser um compromisso reservado, restrito aos interlocutores, foi exposto perante os meios de comunicação, gerando uma crise política até então sem precedentes no país. O teor da conversa entre ambos gerou bastante polêmica, mas não pela facilidade com que um evento, que deveria ser discreto, de conhecimento limitado aos participantes e à assessoria do presidente, veio à luz, expondo fatos graves e mostrando o quão questionável pode ser a confiança depositada em outro ser humano. O tema do diálogo entre J. e o presidente dizia respeito a uma importante investigação em curso e girava em torno de uma possível ação do mandatário-mor, utilizando seu poder e influência, para colocar obstáculos ao andamento da apuração.


    Com a esperada repercussão negativa dos fatos e o consequente avanço das investigações decorrentes, J. foi aconselhado por seu advogado a colaborar com os órgãos de persecução e com apuração em curso, que obviamente poderia atingir o comandante do país. Assim, a pretexto de colaborar com o esclarecimento dos fatos, J. apresentou relatos pormenorizados das conversas mantidas com o presidente, as quais indicavam um esforço voltado a prejudicar a já mencionada importante averiguação que estava em tramitação, com indicação de envolvimento do próprio governante no cerne desses fatos. Como era de se esperar, novas investigações foram abertas para apurar a gravidade do que foi noticiado e o presidente sofreu as consequências da indiscrição de J., que forneceu relatos com bastante convicção e minúcia, dando sua interpretação sobre eventos que, sob sua ótica e dos órgãos de persecução, caracterizariam uma ação do próprio presidente do país para encobrir um escândalo que já estava sob o crivo do órgão de acusação e sob escrutínio próximo dos meios de comunicação.


    A crise se potencializou quando se tornou conhecida a existência não apenas de uma, mas de várias gravações referentes a esse e a outros encontros, com diversos diálogos que foram gravados sem o conhecimento de ao menos um dos interlocutores. A imprensa e os órgãos de persecução entraram em alvoroço, buscando conhecer a integralidade dos áudios captados. Houve resistência na apresentação de todo o conteúdo das gravações, o que aumentava ainda mais a expectativa de todos. Por fim, como se tornou sabido, o teor dessas transcrições esclareceu que J. não fora plenamente fidedigno aos relatos formais já apresentados perante as autoridades.


    O texto citado pode levar o leitor a acreditar que os fatos noticiados dizem respeito a eventos atuais e amplamente difundidos pelos veículos de comunicação, relacionados a situações recentemente ocorridas no Brasil. Mas isso não corresponde à realidade.


    Essa narrativa – verdadeira, mas aqui apresentada propositalmente com omissão de alguns detalhes e acréscimo de dados que, embora registrados, são dispostos em contextos específicos – tem como objetivo demonstrar ao leitor como o relato de um evento real, contendo informações corretas, mas apresentadas (e recebidas) com filtros, preconceitos, experiências e impressões pessoais tanto do emissor quanto do receptor pode alterar a compreensão e impactar no modo como a mensagem é transmitida, como ela é captada e como ela é entendida, distorcendo sua essência ou mesmo seu conteúdo.


    Os fatos citados se referem, na verdade, aos encontros de John Wesley Dean III, ex-advogado da presidência, com o então presidente dos Estados Unidos da América, Richard Milhous Nixon, ocorridos a partir de 1972, quando eclodiu o escândalo referente à invasão clandestina do quartel-general do Partido Democrata, situado no complexo de escritórios Watergate, em Washington, D.C.2 John Dean havia tido encontros e conversas com o presidente para tratar do avanço das apurações a respeito do que se tornou conhecido como Caso Watergate. Tais investigações caminhavam para apontar o possível envolvimento de Nixon na ação clandestina que foi flagrada pela polícia. Insinuava-se, então, que Nixon estaria usando seu poder e prestígio para criar obstáculos à elucidação dos fatos.


    Como Dean teria se reunido com o presidente Nixon com essa finalidade, ele se colocou posteriormente à disposição das autoridades, testemunhou e entregou relatos a um comitê do Senado e a promotores federais com detalhes de diversas conversas que teria mantido com o presidente Nixon, os quais comprovariam não só o envolvimento do líder da nação no escândalo Watergate, mas sua efetiva atuação para encobrir, dificultar ou desvirtuar a apuração policial e parlamentar dos fatos.


    Entretanto, o que J. Dean e mesmo as autoridades ignoravam é que a Casa Branca, sede do Poder Executivo americano, possuía um sistema de gravação que registrou boa parte dos diálogos travados com o presidente Nixon e referidos por Dean. Além do impacto e interesse imediatos dessa revelação nas apurações em curso, a divulgação do teor das transcrições permitiu que os áudios se tornassem objeto de estudo pelo psicólogo Ulric Neisser, tido então como um dos maiores pesquisadores sobre memória e percepção, apontadas como fragilidades inerentes a todo dado baseado no relato feito por uma fonte humana. O impacto dos estudos conduzidos por Neisser e a retomada da análise desse caso específico (divergências entre os relatos de Dean e as transcrições das fitas de áudio contidas nas investigações subsequentes do Caso Watergate) serão discutidos em tópico relativo às vulnerabilidades da pessoa detentora das informações (Capítulo 3, item 1, sobre vulnerabilidades da fonte humana, memória e percepção).


    Como perceptível no evento citado e conforme será observado ao longo desta leitura, o relato oriundo de uma fonte humana pode vir permeado de impressões, insinuações, pequenas omissões, carregado de percepções ou preconceitos, sendo suscetível de alterações, voluntárias ou não, que impactam diretamente na compreensão, na interpretação, na absorção e, por fim, no que se convencionou chamar realidade dos fatos. Essas características da comunicação – com tudo o que ocorre objetiva e subjetivamente entre emissor da mensagem, seu conteúdo e o receptor – ganham relevo quando se trata de uso do discurso em processo penal, com impacto na intimidade, na vida e na liberdade das pessoas em torno do fato sob apuração.


    A história se repete. Embora por razões distintas, o Brasil e vários países desenvolvidos deixaram em algum momento de prestigiar as informações oriundas de fontes humanas, assim entendida a prova oral em sentido estrito (testemunha, confissão do suspeito, p. ex.), mas também a prova baseada em qualquer relato de pessoas, como o reconhecimento pessoal ou o fotográfico, a elaboração de retrato-falado, entre outros que dependam da narrativa de algo por um indivíduo.


    No Brasil, relembre-se que o fim do período de governo militar deixou marcas profundas nas instituições, e com a polícia isso foi significativo. A caracterização dos órgãos de persecução criminal – especialmente a polícia – como aparelhos repressores que agiam no interesse do governo, reprimindo a ação dos denominados subversivos, normalmente com emprego de coerção, tortura e outros métodos não admitidos na atividade de investigação, estigmatizou o esforço característico da polícia de tentar obter a coroação da investigação com a confirmação, pela confissão do investigado, da autoria do crime em apuração.


    A abertura política, iniciada em 1985 e sacramentada com a promulgação da Constituição Federal de 1988, modificou profundamente as características dos órgãos e das instituições. Criação de rotinas de controle claras, a imposição de formalidades, o estabelecimento de mecanismos harmônicos de freios e contrapesos, a atribuição de poderes-deveres, tudo foi desenhado para minimizar ou evitar a possibilidade de retorno de práticas autoritárias ou a sobreposição de uma esfera do poder à outra.


    Nesse cenário, a atividade de investigação criminal foi pautada por diversos artigos da Constituição Federal, com especial ênfase na necessidade de observância estrita, na fase da persecução preliminar, dos direitos e garantias aos investigados, colocando-se inegavelmente a instituição policial, possuidora do dever de apurar infrações penais, como primeira asseguradora da integridade física, psicológica e moral do cidadão alcançado pela investigação.


    Obviamente esse caminho não foi percorrido em linha reta. A fórmula desenhada pela Constituição Federal de atribuir o dever de investigar à Polícia Judiciária, com controle externo realizado por um órgão independente, autônomo e também titular da ação penal (o Ministério Público), com o Poder Judiciário imparcial e inerte, movimentando-se de forma independente e livre no interesse da perseguição da verdade após ser provocado, necessita de constantes retomadas de curso, pois a tendência do Estado de ultrapassar a linha da legalidade e se exceder no exercício de seu poder é mais que um desvio: é uma característica.


    Dessa forma, a polícia, ainda vivendo com as manchas oriundas do período ditatorial, procurou evoluir tecnicamente, distanciando-se daquele modelo criticado. O tempo e o aperfeiçoamento constante levaram a polícia a focar sua atuação na atividade de busca da verdade dos fatos, comprovando a ocorrência de um crime com o emprego de rotinas, técnicas, táticas e procedimentos, identificando o autor e as circunstâncias do evento delituoso, com a adoção de métodos próximos dos científicos, empregando meios de obtenção de prova que prescindem da prova oral. Esse desapego à prova fornecida por ser humano não era sem razão: uma confissão realizada em sede policial era usualmente questionada em juízo, sob alegação de que fora obtida mediante constrangimentos ilegais ou mesmo sob tortura. Acresça-se a essa premissa o fato de que o Ministério Público acabara de receber a missão constitucional de coibir esses e eventuais outros abusos praticados pelo Estado na atividade de investigação, pelo exercício do controle externo da atividade policial. A atuação incisiva do parquet nesse contexto fortaleceu tal indiferença da polícia à confissão e forçou-a à adoção de mecanismos de aferição da lisura, adequação e correção de qualquer pretensa prova originada ou por meio de pessoas (oitiva de vítimas, depoimentos de testemunhas, interrogatório de indiciados, acareação, reconhecimento pessoal ou fotográfico, retrato falado etc.).


    Ocorre, entretanto, que o desapego não significa dispensabilidade. Embora a maior parte das investigações envolva o uso de testemunhas, de declarações da vítima e a oitiva do próprio investigado, o que se quer dizer é que o Estado-polícia não pode entender tais meios de obtenção como atalhos ou atribuir imediatamente aos dados dessa origem o caráter de infalibilidade e de prova já constituída. A atividade de investigação jamais poderá ser abolida, exceto nos casos previstos pela própria Constituição Federal, como é o caso dos crimes de menor potencial ofensivo, em que há a possibilidade de se evitar o ônus da apuração pela concordância do investigado em se submeter a determinadas condições, sem o reconhecimento de culpa e sem consequências maiores sobre o status de inocência previsto na Carta Magna.


    Hodiernamente ganha mais peso essa preocupação quando se lança luz sobre um meio de obtenção de prova já conhecido (a colaboração premiada), agora direcionado para repressão a uma das atividades mais nocivas que o Estado elegeu: a atuação de organizações criminosas. Como ferramenta de investigação apresentada textualmente na legislação como meio de obtenção de prova destinado a um fim específico (repressão a grupos delinquenciais profissionais), e com as consequências legais que impactam gravemente não só o rumo da investigação, mas a vida de terceiros, ressurge para a atividade policial a necessidade do estabelecimento de mecanismos claros de controle, de checagens e de aferição da verdade, permitindo que o Estado prossiga na atividade de busca da verdade real por meio de investigação técnica, isenta, imparcial, buscando “a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”,3 jamais suprimindo a fase de investigação policial.


    Repise-se: por razões distintas o Brasil e os países desenvolvidos deixam de prestigiar a prova oriunda de fontes humanas. É necessário, portanto, indagar: por que países sem histórico significativo de abusos na atividade de investigação, ou sem notícia da prática de tortura, tratam com parcimônia a informação oriunda do ser humano? A resposta é a identificação tardia da falibilidade, da imprecisão, da insegurança e da vulnerabilidade desse tipo de prova, seja no trato com a pessoa que fornece a informação, seja na própria atividade de obtenção do dado pelo Estado. Diversos foram os casos em que o Estado constatou o cometimento de injustiças, prisões e condenações equivocadas, execrações públicas, baseadas em falsas confissões, em depoimentos contundentes, mas inverídicos, ou em colaborações que se mostraram, na verdade, desvirtuamentos do caminho da investigação.


    O objetivo deste livro é apresentar a visão policial a respeito da ferramenta de investigação denominada colaboração premiada, apresentando sua essência – meio de obtenção de prova oriunda de fonte humana – e a importância do tratamento adequado dos dados para seu correto emprego em uma apuração criminal.


    Para isso, discorrer-se-á inicial e superficialmente sobre a investigação criminal realizada pela polícia e, para correto entendimento sobre esse instrumento de obtenção de prova, também se discutirá a respeito de organizações criminosas, uma vez que é a existência e o avanço desse fenômeno – atuação de grupos criminosos complexos e sofisticados – que levaram o Estado brasileiro a propor, por meio de lei específica (a Lei no 12850, de 2 de agosto de 2013), um diploma que trata de “organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal”.4


    Após essa breve exposição sobre noções de investigação policial e de ações de repressão a organizações criminosas, o livro ingressará em temas relativos à fase anterior à obtenção de prova por meio da colaboração premiada, concernentes às relações entre o investigado e a organização criminosa que integra (a traição do grupo), entre investigado e o Estado (a colaboração), bem como exporá as técnicas empregadas para obtenção da prova oral (entrevista e interrogatório).


    Em sequência, serão expostas as vulnerabilidades inerentes ao emprego desse tipo de prova, seja da parte do ser humano que se dispõe a fornecer informações (vítima, testemunha ou colaborador), seja do lado da relação que se estabelece da fonte com o agente do Estado que atua para obter os dados da pessoa (policial, juiz, advogado, promotor), o que demonstra a necessidade de permanente confronto dos dados oriundos de fonte humana com os demais elementos de prova.


    Essa atividade de confrontação, denominada processo de validação, é um percurso necessário e irremovível de qualquer investigação, iniciando-se no momento que antecede a coleta do dado, pela aferição da motivação e competência a fonte, e só terminando ao fim do devido processo legal, após fustigação das informações por todos os atores do sistema de justiça criminal, a fim de que, desse processo, sempre que possível, sobrevenha a verdade.


    Ciente de todas essas vulnerabilidades e com base na atuação histórica da polícia na gerência e controle de fontes humanas, parte do livro tratará das técnicas empregadas metodicamente pela polícia no chamado processo de validação, pois os dados fornecidos por fonte humana só podem ser apresentados efetivamente como prova após submissão da mesma aos mecanismos de aferição.


    Por esse motivo – adianta-se –, os autores aderem à interpretação legal e ao entendimento de parte do Supremo Tribunal Federal de que a colaboração premiada é, ao mesmo tempo, um instituto híbrido, sendo meio de obtenção de prova e meio de prova (o relato do colaborador), embora se trate de exceção ao princípio do livre convencimento motivado do juiz, quando a lei estabelece que “nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador”.5


    Essa limitação imposta pelo próprio Estado a um dos princípios mais nobres do exercício da jurisdição convergirá com a conclusão desta obra, que se antecipa nesta apresentação, de que toda prova oriunda de fonte humana – não só a obtida em colaboração – deve possuir papel complementar. De fato, todos os estudos científicos – inclusive os baseados em equívocos pretéritos – apontam quais são as fragilidades que permeiam a mente humana, com seus interesses, suas falhas e tudo mais que se constata, e tornam impensável não ver esse tipo de elemento de convicção como um instrumento precário, com permanente análise da adequação ao conjunto probatório amealhado em investigação policial ou em ação penal em curso, jamais como único meio de comprovação de um fato típico ou, o mais grave, de único meio de atribuição de responsabilidade a terceiros.


    


    
      
        2 BERNESTEIN, Carl; WOODWARD, Bob. Dean Alleges Nixon Knew of Cover-up Plan. Washington Post, 3 jun. 1973. Disponível em <http://www.washingtonpost.com/wp-srv/national/longterm/watergate/articles/060373-1.htm>. Acesso em: 25 set. 2017.

      


      
        3 Art. 2o, §1o, da Lei no 12830/2013.

      


      
        4 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm>. Acesso em: 26 fev. 2018.

      


      
        5 Art. 4o, §16, da Lei no 12850/2013.

      

    

  


  
    


    1. INTRODUÇÃO


    


    O olho vê somente o que a mente está preparada para compreender.


    HENRI BERGSON


    1.1. NOÇÕES DE INVESTIGAÇÃO POLICIAL


    Para desenvolvimento do tema proposto, sendo a colaboração premiada uma ferramenta de obtenção de prova destinada à repressão a grupos criminosos especializados, impõe-se que haja contato com noções de investigação policial, suas balizas, seus limites e seus objetivos, além de outros conceitos e fundamentos, como breves considerações a respeito das ações de repressão a organizações criminosas, com seus mecanismos de enfrentamento.


    Observa-se de pronto que o livro trata explicitamente de investigação policial e não o termo mais utilizado – investigação criminal – pois o que se pretende com essa provocação é demonstrar que a polícia, quando investiga, cumpre um dever constitucional, decorrente do artigo 144 da Constituição Federal de 1988, para atingimento de um fim, que é a identificação de autoria, obtenção de prova da materialidade e elucidação das circunstâncias do fato.


    Essa assertiva é ponto de partida para apresentar ao leitor a distinção que existe entre outros tipos de investigação e a investigação realizada pela polícia – voltada à apuração de crimes e a atender ou subsidiar o presidente do sistema de Justiça Criminal, o juízo (essência da função de Polícia Judiciária) e seus demais integrantes: a acusação, a defesa e o próprio investigado – pois tem sido comum a confusão entre atribuição (dever fazer) e conveniência (poder fazer). Então, por que investigação policial?


    Várias profissões e instituições realizam investigação. A acepção da palavra investigar, do latim investigare, é atuar sobre os vestígios, perseguir rastros, inquirir, indagar, procurar metódica e sistematicamente algo.


    Quando uma pessoa procura um médico reclamando de dores, inicia-se uma investigação, uma procura sistemática por meio de exames físicos, clínicos ou com emprego de aparelhos sofisticados, a fim de descobrir a causa do sofrimento do paciente.


    O jornalista, ao tomar conhecimento de um fato de interesse, inicia um trabalho de apuração, entrevista fontes, ouve terceiros, busca documentos e tenta ao máximo se aproximar da verdade para subsidiar o público com sua reportagem.


    Isso ocorre com diversos órgãos e profissões: o fiscal investiga o correto pagamento dos tributos, o acadêmico investiga um tema de interesse científico, um auditor de controle interno investiga a ocorrência de impropriedades, ilegalidades ou irregularidades na realização de ações da administração. Algumas dessas atividades de investigação podem culminar naturalmente com a descoberta de crimes, mas como intercorrências da atividade principal, não como um fim buscado. Entendimento contrário provocaria a subversão das atribuições constitucionais de cada instituição, pois haveria nítido desvio de finalidade na ação do órgão.


    Explicando: como se discutirá a seguir, a investigação de crime possui a característica de lidar com os mais preciosos valores do ser humano – a liberdade, a integridade física e moral, a dignidade, a intimidade, a imagem perante os pares. Por essa natureza, o Estado elegeu a polícia como o órgão apto a invadir o círculo íntimo das pessoas que se encontram em torno do fato criminoso investigado, colocando sobre a instituição policial e acima de suas ações vários mecanismos de controle e aferição da regularidade de suas atividades, que devem se pautar sempre pelas bases constitucionais de proteção ao cidadão e dentro do princípio da proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito). Para algumas ações de busca de prova, por exemplo, a lei exige prévia autorização judicial, tamanha a preocupação com o risco de excessos ou desvios da finalidade investigativa.


    Outros órgãos, com finalidade e atribuições constitucionais distintas, não recebem – nem precisariam receber – tal carga de controle, pois, como dito, o fim de suas ações não é a apuração de crimes. A atividade de auditoria tributária, por exemplo, é a expressão dessa atenção do Estado: o acesso funcional a dados íntimos (bancários e fiscais) do cidadão se dá com o fim de apurar o valor e permitir a constituição do crédito tributário. Eventual descoberta de infração penal no curso de fiscalização deve dar ensejo a um procedimento próprio, previsto na legislação (representação fiscal para fins penais), que segue tramitação definida em lei.6 Não poderia ser diferente: tendo o fiscal acesso a dados fiscais e/ou bancários do contribuinte – só inseríveis em investigação criminal por meio de prévia ordem judicial –, não pode o agente do Estado desviar a finalidade de sua ação (fiscalização tributária), direcionando sua atividade para a apuração direta de crimes, pois estaria utilizando indevidamente o acesso a dados protegidos por sigilo constitucional, referentes à intimidade dos contribuintes e voltados à constituição de tributos, para atingimento de outro fim, a apuração de crimes.


    No mesmo sentido, algumas atividades profissionais possuem margem bastante flexível de atuação, como é o caso do jornalismo investigativo. Tão abrangente é sua área de atuação na busca de informações que o jornalista recebe proteção constitucional de manutenção do sigilo da fonte, que torna possível inclusive utilizar até mesmo dados obtidos de forma ilegítima (divulgação de segredo, violação de sigilo funcional, p. ex.) para atingir sua finalidade, que é levar o conhecimento de fatos relevantes à população.


    Assim, embora com todas essas distinções, o que toda investigação tem em comum é a busca da verdade, qualquer que seja a definição que cada instituição ou profissão dê a essa palavra.


    Já a investigação policial possui um fim em si, definido em lei. À polícia, cabe a perseguição da verdade real do fato criminoso e suas circunstâncias (“apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”),7 ainda que essa verdade seja a inexistência do fato, a presença de causas excludentes da culpabilidade ou tipicidade, ou a comprovação da inocência de um investigado.8


    Outros fatores distinguem a investigação policial de outras investigações citadas, referentes aos parâmetros de atuação: a busca da verdade na investigação de um crime é feita com limitações e balizas impostas pela lei e pela Constituição do país, conciliando os direitos das pessoas investigadas com os princípios da proporcionalidade e da proibição da proteção deficiente do Estado. Isto é, o Estado quer atingir a verdade por meio da investigação, mas impõe limites a fim de que essa busca não seja absoluta ou que os meios empregados não sejam tão mais gravosos à pessoa investigada e, por via reflexa, à própria sociedade (proporcionalidade entre os fins buscados e os meios necessários e adequados para atingi-los).


    Uma atividade muito próxima da policial é a Inteligência, cujo objetivo é o assessoramento, seja de outros órgãos ou como fomento ao processo decisório de um dirigente.9 A inserção da doutrina de inteligência, com adoção do chamado ciclo de produção do conhecimento (obtenção do dado, reunião, análise e difusão), foi bastante estimulada com a criação do Sistema Brasileiro de Inteligência, coordenado pela Agência Brasileira de Inteligência e que inclui diversos órgãos da administração pública. É arraigada em várias instituições de Estado (Polícias, Receita Federal, CGU) tanto a ideia de que necessitam realizar a atividade de inteligência para assessoramento de seus dirigentes como a concepção – equivocada – de que a atividade de inteligência é aproveitável em investigação criminal.


    Um pequeno aprofundamento a respeito do tema: se é inquestionável que tanto a atividade de inteligência quanto a investigação criminal buscam a verdade, há risco em empregar a atividade de inteligência na apuração criminal. Para a inteligência, a verdade é buscada com todo o esforço investigativo direcionado à aproximação da certeza, por todos os meios admitidos. Na investigação criminal, a verdade é o que pode ser provado, dentro dos parâmetros citados, dentro do devido processo legal e observando os direitos e garantias da pessoa investigada. A atividade de inteligência não é um fim em si mesma, pois é voltada ao assessoramento. A investigação criminal, como visto, é voltada à “apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”.10 Outra distinção: o controle externo da atividade policial é exercido pelo Ministério Público; o controle externo da atividade de inteligência é realizado pelo Congresso Nacional.


    Assim, para permitir o controle por parte da própria instituição e por órgãos externos (MP, defesa, Poder Judiciário) e assegurar a observância dos direitos das pessoas em torno dos fatos, todos os atos relativos à apuração criminal devem obrigatoriamente estar atrelados a um documento formal específico, que na legislação processual penal brasileira é o inquérito policial. Há algumas poucas exceções previstas em lei, como o inquérito policial militar, destinado à apuração de crimes militares, ou o inquérito judicial, voltado à apuração de crimes praticados por magistrados. Nesse procedimento, a polícia aplica e reúne o resultado de todas as técnicas de investigação disponíveis para cada caso, visando à ampla coleta dos elementos de prova (documental, pericial, testemunhal) aptos ao esclarecimento da verdade real dos fatos investigados, ao mesmo tempo que expõe a críticas não só o resultado das ações de busca da verdade mas também os meios utilizados, resguardados, por óbvio, os métodos que exponham a capacidade investigativa do órgão (equipamentos, tecnologias etc.).


    A investigação policial emprega um conjunto de procedimentos, regras e protocolos estabelecidos pela instituição, para, de forma progressiva e proporcional, chegar a uma meta (verdade dos fatos criminosos). Essas técnicas são balizadas pelos princípios da legalidade, da moralidade, da oportunidade e do devido processo legal, sendo desenvolvidas para empregar adequadamente os recursos humanos, materiais e financeiros necessários, evitar a contaminação da prova, dar celeridade à apuração e, principalmente, para fornecer ao Poder Judiciário elementos de formação do convencimento do juízo fiéis aos fatos investigados.


    Portanto, as técnicas de investigação são empregadas para confirmar ou alterar uma linha de investigação, bem como para minimizar ou evitar qualquer tentativa, seja por parte do investigado, seja por terceiros, de ludibriar os atores envolvidos na persecução penal.


    Pela gravidade desses motivos e por coerência com a apresentação dessas distinções entre diferentes tipos de investigação, ousa-se afirmar que a polícia trabalha com o objetivo de buscar uma verdade que pode não ser corretamente descrita como a “real” na acepção da palavra, mas uma verdade judicializável,11 isto é, uma verdade que se apresenta por meio de provas regularmente obtidas, dentro do conjunto de regras contidas na legislação processual penal, de forma proporcional, consentânea com os direitos fundamentais do cidadão e com os princípios constitucionais de proteção. Significa que os limites impostos à atuação do Estado-investigador podem não permitir que a apuração de um fato alcance a plena certeza do acontecimento, pois tudo o que diz respeito à atividade de obtenção, formação ou produção de prova deve ser feito conforme as normas legais e constitucionais estabelecidas. A inobservância de um requisito, quando há previsão em lei, fulmina a prova e tudo o que dela for decorrente. Como amostra dessa limitação imposta à investigação criminal, embora a polícia possa entender ser necessária a realização de interceptação de comunicações telefônicas em determinado caso, ou ter acesso a dados bancários de um investigado para esclarecer algum fato sob apuração, o Estado-juiz pode, em sentido contrário, entender que tais técnicas seriam desproporcionais ou incabíveis, limitando legitimamente os caminhos da investigação criminal.


    Conjugando essas breves observações, extrai-se que o artigo 2o, §1o, da Lei no 12830/2013, ao estabelecer os objetivos da investigação, concretiza que a apuração realizada pela polícia possui, sim, um fim em si mesma, uma vez que é a primeira atividade voltada à busca da verdade real, dentro de balizas constitucionais e legais que regem a atividade de investigação de infrações penais, cujo resultado – e não parte do que foi apurado – é então direcionado a subsidiar todo o sistema de Justiça Criminal (leia-se: acusação, defesa e juízo).


    O resultado de uma investigação realizada pela Polícia Judiciária se destina de forma imediata ao juízo competente e de forma mediata ao órgão acusador e à defesa. Entendimento contrário provocaria desequilíbrio no sistema forjado pela Constituição Federal de 1988. Em consonância com essas premissas, apenas com o encaminhamento do resultado da investigação realizada na sede policial é que poderá o Ministério Público pedir ao Estado-juiz a aplicação da lei ao caso concreto e a defesa poderá exercer amplamente seu trabalho no interesse do investigado.


    Assim, a atribuição constitucional – leia-se obrigação – de investigar imposta à Polícia Judiciária tem por escopo assegurar que essa atividade de apuração de infrações penais seja realizada por um órgão oficial e imparcial, alheio ao interesse das partes (acusação e defesa), de modo que as provas sejam produzidas com técnica e isenção, tornando-se “judicializáveis”, isto é, aproveitáveis em juízo, para utilização por todos os atores no processo penal.


    Hipótese criminal e método: início da investigação policial


    Para atingimento dessa verdade prevista em lei (apuração da autoria, comprovação da materialidade e das circunstâncias do crime), a polícia emprega técnicas e utiliza métodos voltados tanto à obtenção de provas quanto à mitigação da intrusão do Estado na intimidade das pessoas em torno do fato (agente transgressor, vítima, testemunhas, terceira parte inocente).


    Há diversos métodos que podem ser empregados, quase todos baseados na metodologia do trabalho científico, fundado na identificação de um problema, no levantamento de um ponto de partida da pesquisa e no trabalho de reunir e analisar dados com o fim de se chegar a uma conclusão.


    Como exemplo, a atividade de inteligência clássica emprega o chamado ciclo de produção do conhecimento, consistente no processo de obtenção dos dados, reunião, análise e disseminação da informação.


    A polícia emprega métodos que podem ser inseridos didaticamente em esquemas como o Ciclo do Esforço Investigativo Criminal12 ou F3EAD13 como caminhos destinados ao atingimento do fim. Para fins desta discussão, pode-se afirmar que a polícia brasileira tem tido a oportunidade de empregar em alguns projetos de investigação policial o chamado Ciclo F3EAD adaptado,14 que, em síntese, possui as seguintes etapas, a partir de uma situação-problema:


    • Hipótese criminal


    • Investigação em sentido estrito (fase encoberta)


    • Ação (fase ostensiva)


    • Exploração ou análise de aluvião


    • Análise


    • Relatório


    A apresentação desses métodos tem uma necessária finalidade em investigação policial: promover a objetividade, garantir a impessoalidade e evitar que o empirismo ou os preconceitos de um investigador interfiram na busca da verdade, com efeitos nocivos para a pessoa investigada, para terceiros e para toda a sociedade. “O verdadeiro propósito do método científico é garantir que a Natureza não engane o investigador, levando-o a pensar que sabe algo que ele realmente não conhece.”15


    Desse modo, a polícia aprendeu ao longo de sua atuação que a melhor forma de evitar investigações infundadas, meramente prospectivas ou lastreadas em preconceitos, em intuição ou outros métodos não científicos é a delimitação do problema e sua apresentação como ponto de partida para a investigação que se iniciará.


    Embora alguns autores apresentem a hipótese como a própria delimitação do problema, na atividade policial tais conceitos não se confundem: identificada a prática de um crime ou a atuação ao longo do tempo de uma associação criminosa (crime permanente), cabe à polícia restringir o problema a ser enfrentado, com o objetivo de não iniciar uma investigação por demais aberta, sem foco definido ou sem a delimitação do problema. Explicando: embora não se negue que a atuação de uma facção criminosa seja uma situação-problema, impõe-se que não se inicie a apuração com o fim de “prender os integrantes da organização criminosa”. Ou, embora se imagine haver um esquema de desvio de recurso público em determinada instituição governamental, não se inicie o inquérito policial para “investigar desvios de recursos públicos que podem ter ocorrido na instituição XX”. Mais gravoso é quando se inicia uma investigação focada em pessoas, sem vinculação a fatos: embora possa ser notório que determinada pessoa é autora de crimes, mesmo um criminoso contumaz, o ponto de partida é a identificação de ao menos um fato que caracterize infração à norma penal.


    Dito isso, entende-se o motivo que leva a polícia a distinguir a delimitação do problema (restringir, identificar o foco de direcionamento do esforço investigativo criminal) da constituição de uma hipótese criminal.


    Hipótese criminal é, para a polícia, o ponto de partida da investigação, cuja elaboração não prescinde da existência de elementos mínimos para sua construção.


    Além de ponto de partida, a hipótese criminal é o pretenso ponto de chegada da investigação, muito embora não haja compromisso do Estado­-investigador com o atingimento daquele resultado: a hipótese poderá ser corroborada, revista, desconstruída ou reformulada ao longo de todo o caminho, pois o fim da investigação policial, como dito, é alcançar a verdade por meio da obtenção de provas que apontem para uma autoria, para a existência do crime (materialidade), para a descrição de suas circunstâncias ou ainda que apontem para inexistência do fato.


    Barros16 discorre sobre as funções de uma hipótese nas ciências humanas, destacando, no caso da investigação policial, o papel norteador do esforço do investigador, permitindo que, a partir desse ponto de partida (hipótese criminal), a energia do pesquisador seja direcionada para corroborar, modificar ou refutar a hipótese, planejando a condução da investigação e os meios necessários, adequados e proporcionais para alcançar a verdade.


    Outra função da hipótese é de delimitadora do problema, evitando que as ações de busca da verdade se percam em temas que fogem do escopo inicial, ampliando desarrazoadamente uma apuração e, portanto, tornando menos profunda a atividade de perseguição da realidade dos fatos. Por óbvio, quanto mais amplo o problema, mais rasa e difusa será a energia investigativa. De outro lado, se a questão é bem delimitada, a acurácia da investigação será alcançada com menos danos às pessoas em torno do fato. Constata-se, portanto, que, embora toda hipótese seja delimitadora do problema, nem toda delimitação do problema caracteriza uma hipótese.


    Barros17 também discorre sobre a essência de uma hipótese: a provisoriedade.


    Como observado na metodologia F3EAD adaptado já apresentada, o método é um ciclo justamente por permitir que a hipótese criminal seja reformulada ou readequada na medida em que a investigação identifica sua inconsistência diante de novas provas obtidas ou a comprovação de um fato que não a torne sustentável. Essa permanente fustigação da hipótese não significa que a mesma seja frágil: pelo contrário, toda hipótese criminal deve ser construída com base nos elementos disponíveis, obtidos dentro do devido processo legal (inquérito policial). A provisoriedade decorre da não vinculação do investigador ao compromisso de provar que a hipótese é verdadeira.


    A polícia trabalhará, portanto, empregando as técnicas legalmente previstas, adequadas, necessárias e proporcionais à obtenção dos elementos de convicção, mas, caso não se consiga comprovar a prática do crime ou sua autoria, não há direcionamento cego para provar que a hipótese está correta. Isso distingue a hipótese criminal da Polícia Judiciária de outra hipótese existente na persecução penal: a denúncia formulada pelo Ministério Público.


    Diferentemente da polícia, o Ministério Público formula sua hipótese – leia-se: a denúncia criminal – normalmente com base no resultado de um inquérito policial e, após o recebimento da mesma pelo juízo, inicia-se então o processo de fustigação do que foi afirmado, tanto por iniciativa da defesa do cidadão acusado quanto por ação do próprio magistrado, que dirige a ação penal já iniciada. Ao contrário da hipótese criminal da polícia, essa não se alterará até a sentença, excetuando-se o caso de mutatio libelli.18 Justamente por ser exceção, confirma-se a regra da imutabilidade da hipótese acusatória, destoando do tratamento que a polícia dá à hipótese criminal em sede de investigação.


    Isso tem razão de ser e a apresentação da atuação imparcial da polícia na busca da verdade possui relevância para correta compreensão dos tópicos que serão tratados ao longo de toda a leitura. A polícia não atua com a finalidade de subsidiar o Ministério Público com dados suficientes para formulação de sua hipótese criminal em juízo. Imaginar que o Estado-polícia atuará com toda sua energia para provar que determinado fato ocorreu ou para provar que determinada pessoa é culpada pela prática de determinado fato é pouco técnico e caracterizaria o método indutivo de comprovação de uma hipótese.


    A inadequação da adoção do foco acusatório na investigação de crimes


    Saiu o Leão a fazer sua pesquisa estatística, para verificar se ainda era o Rei das Selvas. Os tempos tinham mudado muito, as condições do progresso alterado a psicologia e os métodos de combate das feras, as relações de respeito entre os animais já não eram as mesmas, de modo que seria bom indagar. Não que restasse ao Leão qualquer dúvida quanto à sua realeza. Mas assegurar-se é uma das constantes do espírito humano, e, por extensão, do espírito animal. Ouvir da boca dos outros a consagração do nosso valor, saber o sabido, quando ele nos é favorável, eis um prazer dos deuses. Assim o Leão encontrou o Macaco e perguntou: “Hei, você aí, macaco – quem é o rei dos animais?” O Macaco, surpreendido pelo rugir indagatório, deu um salto de pavor e, quando respondeu, já estava no mais alto galho da mais alta árvore da floresta: “Claro que é você, Leão, claro que é você!”. Satisfeito, o Leão continuou pela floresta e perguntou ao papagaio: “Currupaco, papagaio. Quem é, segundo seu conceito, o Senhor da Floresta, não é o Leão?”. E como aos papagaios não é dado o dom de improvisar, mas apenas o de repetir, lá repetiu o papagaio: “Currupaco… não é o Leão? Não é o Leão? Currupaco, não é o Leão?”. Cheio de si, prosseguiu o Leão pela floresta em busca de novas afirmações de sua personalidade. Encontrou a coruja e perguntou: “Coruja, não sou eu o maioral da mata?” “Sim, és tu”, disse a coruja. Mas disse de sábia, não de crente. E lá se foi o Leão, mais firme no passo, mais alto de cabeça. Encontrou o tigre. “Tigre”, disse em voz de estentor, “eu sou o rei da floresta. Certo?”. O tigre rugiu, hesitou, tentou não responder, mas sentiu o barulho do olhar do Leão fixo em si, e disse, rugindo contrafeito: “Sim”. E rugiu ainda mais mal-humorado e já arrependido, quando o Leão se afastou. Três quilômetros adiante, numa grande clareira, o Leão encontrou o elefante. Perguntou: “Elefante, quem manda na floresta, quem é Rei, Imperador, Presidente da República, dono e senhor de árvores e de seres, dentro da mata?”. O elefante pegou-o pela tromba, deu três voltas com ele pelo ar, atirou-o contra o tronco de uma árvore e desapareceu floresta adentro. O Leão caiu no chão, tonto e ensanguentado, levantou-se lambendo uma das patas, e murmurou: “Que diabo, só porque não sabia a resposta não era preciso ficar tão zangado”. MORAL: cada um tira dos acontecimentos a conclusão que bem entende.19


    Millôr Fernandes.


    A investigação realizada com foco no esclarecimento dos fatos utiliza o raciocínio lógico, embasado na elaboração de premissas que propiciarão a chegada a uma conclusão. Se as premissas forem verdadeiras e o método for observado, a conclusão, da mesma forma, será verdadeira. A adoção da dedução lógica na atividade de investigação policial expõe as construções e a formação do caminho que leva à conclusão, tornando transparente e sujeito à crítica o emprego das premissas e, por decorrência, permite o questionamento da própria conclusão.


    Já a condução da investigação de forma indutiva se baseia numa proposição (“o rei das selvas é o leão”) – por vezes preconceituosa, sem lastro suficiente, porque decorrente de observações – e abre oportunidade para obtenção de dados que se mostrem convergentes e comprovem determinada ocorrência, ignorando os elementos contrários à sua hipótese. A hipótese deixa de ser provisória ou norteadora, passando a ser um objetivo, uma meta e, ao mesmo tempo, um trilho. Conclusões como a do texto citado ou a de que “o mordomo é sempre o culpado” são exemplos dessa atuação fundada em prejulgamentos: não é porque um investigador atuou em diversos casos de homicídio em que o mordomo foi apontado como autor é que será possível concluir que a autoria de todo homicídio sempre recairá sobre esse profissional.


    Em livro publicado em 1964, Edward Radin20 estudou as razões que embasaram condenações de pessoas que, tardiamente, foram dadas como inocentes, em pesquisa que abrangeu metade (25) dos estados dos Estados Unidos da América, mapeando equívocos identificados em análise dos casos. Entretanto, o dado que o alertou foi o comportamento de alguns promotores americanos focados na obtenção da condenação a todo custo, em detrimento da apuração da verdade dos fatos, os quais atuavam retendo provas favoráveis ao réu, desacreditando as testemunhas arroladas pela defesa e encobrindo as deficiências das testemunhas de acusação por eles apresentadas.


    Nessa mesma linha, Hugo Adam Bedau e Michael L. Radelet21 conduziram estudos com base em 350 condenações lastreadas em equívocos, das quais 7% (23 pessoas) tiveram as penas capitais executadas antes da comprovação da inocência por outros meios. Os estudos demonstraram que, entre os diversos acontecimentos que levaram o sistema de justiça criminal a condenar um inocente, estão as falsas confissões provocadas por condutas de policiais, representando 23% do total de 350 amostras estudadas. A segunda maior causa, segundo os citados autores, são os erros causados pela acusação (promotores), com 14% dos casos, identificando-se a supressão de prova de inocência do réu, antes e durante o processo criminal, como o erro mais comum.


    Richard Leo, professor de Direito nos Estados Unidos, e um dos críticos ao modelo acusatório americano – que, em seu entender, propicia e até estimula a obtenção de informações convergentes com o interesse de acusar, em detrimento da busca da verdade –, aponta os riscos do modelo de interrogatório policial americano, que:


    De um modo mais geral, o objetivo atual de extrair declarações incriminadoras confirmatórias, construindo uma narrativa pós-admissão condenatória para auxiliar a acusação, deve ser substituído pelo objetivo de obter informação verdadeira e confiável, independentemente do que ela prova, para onde ela leva ou a quem ela favorece. O interrogatório deve se tornar um processo baseado em evidências, em vez de conduzido por uma teoria, em um processo de influência e persuasão.22


    A fragilidade na adoção dessas rotinas é óbvia: por mais que o Ministério Público – operando com foco exclusivamente acusatório – consiga comprovar um fato ou sua autoria pela reunião conveniente de dados convergentes, uma simples contraprova pode derrubar a hipótese. Exemplo: o Ministério Público, utilizando o método indutivo – leia-se: apresentando uma afirmação e atuando com base na compilação de elementos convergentes e no descarte de dados contrários – denuncia João, servidor público, por ter, em 1o de setembro de 2017, em sua sala, situada numa repartição pública específica, em Brasília, Distrito Federal, recebido vantagem indevida de José, para praticar específico ato de ofício. Embora tal hipótese se apresente consistente com base em depoimentos ou outros dados convergentes, ela pode ser derrubada pela simples apresentação de comprovantes de que João não estava no país no mês citado na denúncia ou qualquer outra contraprova. Desse exemplo – e da fábula apresentada – extrai-se a inadequação do método indutivo, bem como se identifica outra característica da hipótese criminal empregada na lógica dedutiva, base da investigação policial: a falseabilidade.


    A investigação policial sempre trabalha com a premissa de que o ponto de partida da apuração – a hipótese – será confrontado com dados que surjam ao longo do processo de busca da verdade. Significa que, apresentada a hipótese criminal, a investigação prosseguirá com o fim de obter a maior quantidade de dados que possam não só corroborá-la, mas especialmente buscar elementos que possam afastá-la ou fragilizá-la, pois a cada confronto com outros elementos, mais robusta ficará a hipótese criminal. Köche bem explicita essa característica ao afirmar que “não é conveniente afirmar ‘a hipótese foi aceita’ ou confirmada”, preferindo-se a assertiva de que “a hipótese não foi rejeitada”.23


    Essa provisoriedade é bem perceptível no sistema de Justiça criminal: mesmo quando o Poder Judiciário entende como comprovada uma hipótese criminal deduzida em juízo (a denúncia formulada pelo Ministério Público), condenando um cidadão, e que dessa sentença não caiba mais recursos (trânsito em julgado), ainda há a possibilidade de nova confrontação por meio de revisão criminal, caso surjam novos elementos de prova que favoreçam o cidadão.


    Desse modo, em matéria criminal, por mais robusta que aparente ser, uma hipótese pode ser fustigada com apresentação de contraevidências (ou contraprovas) ou por outras hipóteses.


    Exemplificando: João é encontrado com uma faca na mão, ao lado do corpo sem vida de José, ambos sujos de sangue. Essa cena, doutrinariamente citada em vários estudos como uma das representações de uma prisão em flagrante,24 mostra que o conjunto de indícios obtidos (um corpo sem vida, uma pessoa ao lado portando uma faca, sujos de sangue) aponta para João como o autor do homicídio. Esse é o fato inerente.


    A partir daí a polícia consegue construir a seguinte hipótese criminal: no dia 1o de setembro de 2017, por volta de 19h, na rua 1, bairro Goiás, em Brasília, Distrito Federal, João, utilizando uma faca, matou José.


    O prosseguimento da investigação, entretanto, pode enfraquecer essa hipótese com base em contraevidências. A polícia pode descobrir – ouvindo testemunhas, revendo imagens obtidas de circuitos de TV do local ou por qualquer meio admitido – que gritos foram ouvidos em momento anterior à chegada de João ao local. Vizinhos podem ter visto terceira pessoa pulando o muro da casa de José antes da chegada de João. Essas contraprovas enfraquecem a hipótese inicial e, dependendo da consistência, podem derrubá-la.


    Outra forma de confrontar a hipótese criminal é com outra hipótese: normalmente o suspeito pode apresentar uma versão crível e compatível com a cena. João poderia argumentar que, sendo amigo de José, escutou seus gritos e, ao ingressar no imóvel e ao vê-lo caído, precipitou-se em sua direção com a finalidade de socorrê-lo. Como meio de defesa, uma hipótese apresentada pelo cidadão investigado não se reveste do mesmo rigor técnico da hipótese apresentada pelo Estado, o que não significa que ela não precise possuir respaldo em fatos. O lastro em fatos é o que distingue uma hipótese de uma ilação. Caberá apenas ao juízo, de qualquer modo, dentro do princípio do livre convencimento motivado, avaliar os argumentos e contra-argumentos apresentados. Registre-se apenas uma observação: diante do princípio da ampla defesa, nada impede que o acusado apresente ilações para confrontar uma hipótese criminal, não com a finalidade de desconstruir a tese acusatória, mas com o objetivo de incutir dúvida na mente do julgador, seja em relação ao fato em si, seja em relação à legitimidade na obtenção da prova apresentada em juízo, tudo a fim de que o réu seja beneficiado pela falta de certeza do Estado-juiz quanto ao efetivo envolvimento do denunciado nos fatos descritos na petição inicial ou quanto à adequação legal e legitimidade da prova apresentada por atuação da polícia ou do Ministério Público.


    Diante das situações apresentadas e discutidas, observa-se a necessidade de a polícia dirigir sua atenção não apenas para o fato inerente (João com uma faca na mão, ao lado do corpo morto de José, sujos de sangue), mas aos fatos relevantes (horário da chegada de João, imagens de CFTV, depoimentos de testemunhas que viram João chegar somente após os gritos, p. ex.). Esse trabalho aberto, isento, frio, sem preconceitos, é a área de atuação da Polícia Judiciária.


    Por esse motivo, o raciocínio lógico-dedutivo é importante na construção da hipótese. Deve haver não só correlação dos fatos indiciários presentes no inquérito com a hipótese descrita, como é necessário manter a isenção na busca e na análise dos contraindícios apresentados ou localizados.


    Esse desapego do investigador não implica, por outro lado, no não aproveitamento de outras funções das hipóteses, apresentadas por Barros25 como a multiplicadora, a argumentativa ou a interpretativa. Com a aplicabilidade dessas funções, constata-se que a experiência policial, a similaridade entre eventos investigados e o aproveitamento de outros esforços investigativos em casos conexos ou parecidos podem abreviar a identificação das situações-problema e a construção das hipóteses diante de fatos com características similares, mas jamais engessar o trabalho ou a mente do investigador diante de situações aparentemente análogas. O que não se aconselha é que o investigador experiente, já tendo atuado em casos semelhantes, atue obtusamente e atalhe o trabalho de investigação inicial para já construir a hipótese com base apenas e tão somente em sua experiência ou preconceitos (“o mordomo é sempre o culpado”). Isso é incorrer em uma das críticas ao emprego do raciocínio indutivo: a generalização. Essa ação desaconselhável é mitigada em sede policial quando as investigações são conduzidas na forma de projetos, em que há participação de uma equipe incumbida de elucidar os fatos em apuração e o eventual preconceito de determinado integrante é eliminado pelo trabalho técnico dos demais componentes do grupo encarregado.


    Em resumo, a polícia, ao tomar conhecimento da ocorrência de um fato que caracteriza um tipo penal, instaura um inquérito policial e inicia a apuração tentando identificar uma hipótese criminal, cujas premissas serão extraídas dos elementos objetivos já identificados, direcionando racionalmente o esforço investigativo, pois essa hipótese irá delimitar a abrangência e indicar o fim buscado na persecução. Já nos primeiros levantamentos (investigação em sentido estrito), pode ser necessário reconstruir a hipótese; ou a deflagração de uma ação ostensiva (execução de uma ação de busca e apreensão, por exemplo) pode provar que a hipótese inicial estava errada; da mesma forma, as outras fases do ciclo F3EAD adaptado (exploração ou análise) se prestam a ratificar, retificar ou eliminar o ponto de partida da apuração.


    Isso significa, portanto, que a hipótese inicial pode ser modificada no decorrer da apuração, e que as variáveis surgidas ao longo do trabalho policial podem redirecionar o esforço para outros caminhos. Os princípios da legalidade, da eficiência e da economicidade exigem que os órgãos utilizem com parcimônia seus recursos – que não são inesgotáveis – para cumprimento de suas atribuições constitucionais. Assim, ganha peso o direcionamento da energia do Estado para projetos específicos, priorizados entre as diversas demandas existentes, a fim de concentrar o esforço investigativo (e os recursos necessários) para elucidação de uma determinada infração penal ou para desarticulação de um grupo criminoso específico.


    Assim, o empenho da equipe policial é direcionado para a investigação em sentido estrito, atribuindo sentido aos dados existentes e em conjugação com os elementos colhidos ao longo da apuração, tudo com o escopo de preencher e fechar as lacunas existentes, relativas às circunstâncias e à autoria do fato em questão, ratificando, eliminando ou retificando a hipótese criminal apresentada no inquérito.


    Embora possa parecer lógica a argumentação da necessidade de delimitação do esforço investigativo, observa-se que isso nem sempre ocorre. Quando se inicia uma apuração criminal sem observância desses cuidados, surgem investigações difusas, ou prospectivas, ou sem objeto definido, em regra ineficazes, com consequências para o cidadão suspeito, que não consegue sequer identificar qual fato lhe é imputado, violando-se um dos princípios mais nobres do processo penal, que é o direito de defesa.


    Para evitar esse cenário, fomenta-se a atuação isenta da polícia na atividade de investigação de um crime por meio do desapego do Estado à própria hipótese criminal inicialmente formulada, acrescido da clara formalização dos caminhos percorridos, da apresentação dos argumentos encontrados e utilizados na construção da hipótese, bem como da exposição dos motivos da eventual eliminação das contraprovas e das hipóteses contrárias, fatores que tornam a investigação transparente, imparcial e aproveitável pelo Ministério Público, pela defesa e pelo juízo.


    Em contrapartida, observa-se que o ethos, o caráter fundamental, da atuação do Ministério Público – que é o de promover a ação penal, sendo seu titular – é o de direcionar seu esforço investigativo em juízo para comprovar a hipótese apresentada (a denúncia), cuja principal característica é a imutabilidade. Desse modo, quando essa instituição – que possui como essência a atividade de acusar, de sustentar e confirmar a hipótese em juízo – opta por direcionar sua energia à atividade de obtenção da prova (a investigação criminal em sentido estrito), traz consigo seu dogma, que é a atuação focada na comprovação do que acredita que ocorreu. Esse é o denominado foco acusatório da investigação, consequência da apuração conduzida por uma instituição que não foi idealizada para tal atividade.


    Apresentadas essas breves noções a respeito do que vem a caracterizar o modo de agir do Estado na atividade de elucidação de crimes – a investigação policial –, impõe-se que sejam também discutidas as formas mais agressivas de atuação da polícia na apuração de crimes, em regra os praticados por grupos organizados, estruturados para obtenção de vantagens de qualquer natureza, bem como as ferramentas apresentadas pelo próprio Estado para coibir a atuação da criminalidade de alta lesividade social.


    1.2. AÇÕES DE REPRESSÃO A ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS E MEIOS EXTRAORDINÁRIOS DE 
INVESTIGAÇÃO: LINHAS GERAIS (LEI no 12850/2013)


    O Estado brasileiro identificou que a atuação de organizações criminosas é tema merecedor de tratamento distinto dos rotineiramente empregados na repressão ao que se convencionou chamar de criminalidade comum, razão pela qual o legislador previu mecanismos direcionados à atuação mais eficiente e eficaz em abordagem à macrocriminalidade, assim definida a atuação de grupos de pessoas unidos com o objetivo de praticar crimes de forma praticamente profissional, com divisão de tarefas, com o fim de obterem vantagens de qualquer natureza.


    Na linha do chamado princípio da proibição da infraproteção, o Poder Legislativo elaborou, entre outros instrumentos legais, a Lei no 12850/2013, que definiu organização criminosa e dispôs sobre “a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal”. Observa-se que o cabeçalho da lei, definindo sua proposição, é a razão de ser da norma editada, norteando sua interpretação sistemática, à luz da Constituição Federal.


    O legislador pretende com isso afirmar que o Estado, para repressão a associações criminosas complexas, necessita de ferramentas especiais de enfrentamento. Algumas dessas ferramentas somente podem ser utilizadas com autorização, acompanhamento ou controle judicial, como é o caso da colaboração premiada, da ação controlada, da infiltração policial, do acesso a dados bancários ou fiscais e da interceptação de comunicações, justamente por invadirem gravemente a esfera íntima das pessoas em torno do fato investigado.


    Significa, portanto, que o Estado previu que, para crimes com grande lesividade social e significativo potencial ofensivo, seria justificável utilizar o que há de mais intrusivo na vida do cidadão alcançado por uma investigação, apresentando ferramentas aptas a serem empregadas sob controle judicial, no interesse da apuração.


    Esses meios mais intrusivos são conhecidos como técnicas especiais de investigação ou meios extraordinários de investigação. São especiais porque o legislador entendeu que, para sua aplicação no caso concreto, é necessário observar o preenchimento de requisitos (identificação da atuação de uma organização criminosa, p. ex.); ou o cumprimento de determinadas formalidades (realização de determinados atos; exigência de termo escrito; modo de execução etc.); ou a exigência de prévia autorização judicial para sua execução (interceptação de comunicações, p. ex.). Havendo exigência na lei, a prova só poderá ser obtida com a estrita observância de seus parâmetros.


    É preferível a expressão “meios extraordinários de investigação” à denominação “técnicas especiais de investigação”:


    Opta-se por essa definição em contraposição à expressão “técnicas especiais de investigação” porque a primeira expressão (meios extraordinários) caracteriza não só as técnicas especiais propriamente ditas, definidas como tais pela própria legislação do país26 – voltadas para atingimento de um fim específico ou para coibir uma situação pré-definida, normalmente demandando autorização judicial para sua utilização ou validação em uma investigação –, mas também as técnicas usuais de investigação, porém realizadas com recursos tecnológicos e financeiros distintos ou por equipes especializadas.27


    Entre os meios extraordinários colocados à disposição do Estado para investigar a atuação daquilo que se supõe ser a atuação de uma organização criminosa, encontra-se como primeira técnica a colaboração premiada – foco deste estudo –, seguida pela captação ambiental, ação controlada, acesso a registros e bases de dados, interceptação das comunicações telefônicas, afastamento dos sigilos fiscais, financeiros e bancários, infiltração policial e cooperação entre instituições.28


    Para correto entendimento da finalidade e dos instrumentos apresentados para reprimir a ação de organizações criminosas, impõe-se discorrer brevemente sobre como têm se estruturado esses grupos transgressores. Isso é dito porque há a percepção por parte da população de que todas as associações criminosas especializadas seguem um padrão “mafioso”, com um capo emissor de ordens a seus subordinados, violento, coibindo defecções com a morte e os erros com punições físicas.


    Embora não se descarte a existência desse modelo, aqui denominado piramidal, constata-se cada vez mais que as organizações delinquenciais – sendo entes compostos por pessoas – possuem tendência à adaptação, à moldagem conveniente, e se estruturam de acordo com a mudança dos cenários que se apresentam. Esse mimetismo é próprio da reunião de pessoas que possuem o objetivo de obter vantagens com infração à lei, pois a sobrevivência da organização depende da constante adaptação à realidade e, especialmente, ajustamento aos mecanismos de repressão criados.


    Esse formato fortemente hierarquizado não é, entretanto, o único. A própria definição de organização criminosa trazida pela legislação já indica algumas características. O artigo 1o, §1o, da Lei no 12850/2013 aponta que tais associações de pessoas são “caracterizadas pela divisão de tarefas, ainda que informalmente”. Isso se identifica em alguns tipos de organização que se estruturam discretamente, com uma liderança não impositiva e atuação apoiada por um círculo de colaboradores de confiança incumbido de proporcionar os meios de execução da atividade do grupo, normalmente terceirizando atividades mais arriscadas, a fim de preservar o núcleo de comando. Esse é o chamado modelo concêntrico de organização criminosa.


    Por essa adaptabilidade e em razão das modificações geracionais e de constante adequação à realidade que se impõe, identificou-se recentemente uma nova forma de reunião de pessoas com o fim de praticarem crimes, um novo modelo de organização, estruturada em redes. Talvez pela soma das características de nossa sociedade contemporânea, da evolução das tecnologias de comunicação e mesmo pela iniciativa de terceirizar determinadas atividades, já identificada em momentos anteriores e no modelo concêntrico, grupos começaram a surgir e a atuar independentemente, interagindo por conveniência e sem forte vinculação. Tem sido rotineiramente identificada em investigações policiais a existência de organizações criminosas distintas, com interesses próprios, que interagem para consecução de determinadas tarefas: um grupo criminoso especializado em tráfico de drogas utiliza a estrutura de lavagem de dinheiro de outra associação, especializada na remessa de valores ao exterior; uma organização voltada para o tráfico de pessoas pode precisar de um grupo especializado em fabricação de documentos falsos. Essa estruturação de organização criminosa em redes, com relações provisórias ou permanentes de conveniência, tem importância na medida em que também se identifica mais uma dificuldade e, por outro lado, uma nova oportunidade de atuação do Estado diante de vulnerabilidades naturalmente existentes nessas relações interpessoais.
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      Figura 1. Modelos de organizações criminosas: estratificada, concêntrica e em rede

    


    A importância de entender tais características repercute na forma como o Estado compreende essas modificações e como emprega seus meios de repressão. O criminoso profissional e os demais integrantes de grupos transgressores complexos têm contato constante com as formas de combate ao crime organizado adotadas pela polícia, pois isso é a consequência natural da atuação do Estado em um regime democrático, em que a persecução se dá com direito à ampla defesa, com respeito ao contraditório e dentro do devido processo legal. Ou seja: a cada integrante da organização alcançado por uma investigação, os demais membros entendem o escopo, absorvem a metodologia empregada pelos órgãos de persecução e se adaptam para se livrar de novas ações.


    É natural, portanto, que uma organização criminosa, por ter consciência de que, ao violar a lei, chama a atenção dos órgãos de controle e de repressão do Estado, passe a adotar condutas voltadas à própria proteção. A interposição de pessoas físicas e jurídicas na realização de determinadas atividades, a já citada terceirização de determinadas ações, o recrutamento de outra associação para realização de atividade especializada, tudo isso se soma às já imaginadas atividades de eliminação dos vestígios comprometedores da prática criminosa e aos movimentos de manutenção da inatingibilidade dos integrantes ou de obtenção da impunidade.


    A denominada “cultura de supressão da prova”29 é uma característica da ação de organizações criminosas. De um lado, envolve a adoção desses mecanismos de proteção da atuação do grupo criminoso, seja compartimentando informações, seja terceirizando tarefas, ou eliminando traidores e delatores com o objetivo de desestimular a defecção. Outra forma empregada para assegurar a existência e o prosseguimento da atividade criminosa lucrativa encontrada por esses grupos – e talvez a principal característica de uma organização criminosa – é a ingerência no poder estatal, o que rotineiramente é feito por meio da prática de crimes contra a administração pública (corrupção, violação de sigilo, facilitação de contrabando etc.).


    Por esse motivo, a doutrina policial – entre elas a empregada pela Polícia Federal brasileira – dedica especial atenção às tentativas de aproximação de organizações criminosas junto ao Estado, pois este – o Estado, por seus agentes – sempre estará presente como um empecilho ou como facilitador das atividades ilegais da associação delinquencial.


    Essa atividade de observação do comportamento de organizações criminosas, realizada com o fim de identificar os mecanismos de cooptação de agentes públicos para operarem no interesse contrário à instituição que integram, é a atividade precípua da denominada contrainteligência policial ou das unidades de controle ou de assuntos internos, destinadas à proteção da atividade pública. Na polícia, são unidades que operam com o objetivo de identificar, prevenir e reprimir essas ocorrências. Para tanto, sempre que se identifica que suposto integrante de um grupo criminoso se aproxima do ente estatal, inicia-se o processo de verificação do grau dessa abordagem, dividindo-a em três tipos: o direto ou efetivo; o indireto ou periférico; e o remoto ou desejável.30


    No primeiro caso (direto ou efetivo), as atividades dos agentes públicos são inseparáveis das ações centrais dos demais integrantes da organização criminosa e são voltadas ao atendimento desses interesses, inserindo-se na própria definição de organização criminosa, pois o servidor público integra o grupo, somando sua conduta aos interesses da associação.


    Nessas situações, há o envolvimento constante, profissional, rotineiro dos agentes públicos, o que não só fortalece, mas aumenta o poderio da organização criminosa. Desse modo, ao lado da atividade precípua, lucrativa da organização criminosa, há a atividade de pagamento de vantagens indevidas (a remuneração) dos agentes públicos integrantes da organização. Esses, cientes dos fins almejados pela associação delitiva, atuam de forma concertada em suas áreas do serviço público para garantir a execução prática criminosa ou dando legitimidade a ações ilegais.


    Incluem-se entre as atividades esperadas desse integrante (o agente público) o fornecimento de dados sigilosos, o afrouxamento das atividades de fiscalização, a prática da advocacia administrativa,31 facilidades na atividade migratória, a concessão de ordens ou autorizações, emissão de autorizações, entre diversas outras ações inseridas na rotina de trabalho do agente do Estado, que são praticadas com o fim de favorecer a atividade final da organização.


    No segundo tipo de ingerência descrito (indireto ou periférico), constata-se que o servidor público não possui vinculação com a atividade essencial da organização criminosa, atuando apenas por acionamento ou em apoio a uma prática específica. Isso significa que a ação do servidor público não é computada como uma atividade constante do grupo criminoso, mas de modo distinto, perifericamente à atividade-fim da organização, focada na obtenção das vantagens que a caracterizam como uma organização criminosa.32 Isso ocorre quando a atuação legal do servidor público é um obstáculo à perpetração de um ilícito desejado pela organização. Esse obstáculo é então removido para consecução do crime-fim por meio da prática do crime aqui denominado como intermediário (corrupção, facilitação, violação de sigilo funcional etc.).


    Nesse caso, embora haja uma atuação efetiva do agente estatal, tanto para permitir a prática ou para auxiliá-la, o servidor público não pode ser considerado integrante da organização criminosa, em decorrência de ter executado apenas um único ato no interesse do grupo. De fato, o agente público foi alcançado pela organização criminosa, que o utilizou em seu interesse, diante do surgimento de empecilhos para determinada prática ilícita de interesse da associação especializada. Esse obstáculo é então removido ou o auxílio é conseguido para consecução do crime que proporciona as vantagens desejadas pela organização criminosa por meio da prática do crime intermediário, que não é o objetivo principal de atuação do grupo criminoso (violação de sigilo funcional, corrupção, prevaricação, advocacia administrativa etc.). Tal cooptação se consubstancia pela prática de um ato de ofício, que pode aparentar ser legítimo, caso observado isoladamente (corrupção imprópria, p. ex.), ou pela omissão na atuação do agente público.
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